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CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO


   EDITAL

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2014
PROCESSO No 492/2014
TIPO: "MENOR PREÇO UNITÁRIO"

Anexo I – Especificação e Quantitativos.
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços
Anexo III – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo
Anexo IV – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
Anexo V – Declaração de Estabilidade Econômica-Financeira
Anexo VI – Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo VIII – Modelo de Credenciamento
O Conselho Regional de Odontologia de São
Paulo - CROSP, torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que realizará Licitação na Modalidade Pregão Presencial, de conformidade com a Lei no 10.520/2002, respectivos decretos regulamentares e a Lei 8.666/93, consoante as disposições que seguem:

1. OBJETO

A presente licitação destina-se a Contratação por meio de Registro de Preços de empresa que disponibilize serviços de gerenciamento e licenciamento de uso de plataforma, aplicativos, infraestrutura, treinamento e suporte técnico necessários à atividade de prestação de serviços de envio de mensagens curta de texto SMS (Short Message Service), O serviço deverá ter abrangência nacional para todas as operadoras de telefonia móvel que atuarem no país durante a vigência do contrato; conforme Memorial Descritivo – Anexo IV.
1.1. O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, conforme determina a Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações.
2.  DIA, HORA E LOCAL DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES "PROPOSTA COMERCIAL”, "DOCUMENTAÇÃO" E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:

2.1. Na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
2.2
Os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" endereçados ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, deverão ser entregues no dia 18 de junho de 2014 , às 10:00hs. (PARA INÍCIO DO CREDENCIAMENTO), conforme Legislação em vigor, na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
2.3
Na hipótese de não haver expediente, a realização da sessão pública, bem como o recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO", serão transferidos para o primeiro dia útil subseqüente no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos.

3.
DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O proponente deverá se apresentar diante do Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
3.2 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
      3.2.1 Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:

a)  Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

b)  Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;

c)  Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;

d)  Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

e)  Registro comercial, se empresa individual. 
3.2.2 Se representada por procurador, deverá apresentar:

a)  Instrumento público de procuração; com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

b) Instrumento particular de procuração, com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, acompanhado de ato de investidura do outorgante como representante legal da proponente.
3.3 Deverá apresentar, ainda, declaração de INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e de ESTABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA conforme modelos constantes dos Anexos III, IV E V deste edital.
NOTA: A apresentação dos documentos acima mencionados no credenciamento isenta a presença dos mesmos no envelope de habilitação.

4
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA  PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO.

4.1 
Somente serão considerados os documentos de habilitação e as propostas apresentadas pelas empresas isoladamente, isto é, não será admitida a formação de consórcio, ou qualquer tipo de agrupamento de empresas, para o fornecimento dos serviços objeto desta licitação.

4.2 
Será vedada a participação de empresas nesta licitação quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público.

b) Estiverem sob processo de falência, concordata ou dissolução.

c) Estiverem impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados.

d) Enquadradas em alguma das disposições do artigo 9º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/93.
4.3 
As LICITANTES deverão apresentar a documentação e proposta comercial em 2 (dois) envelopes separados e indevassáveis, identificados obrigatoriamente na forma seguinte:

ENVELOPE No 1 - "PROPOSTA COMERCIAL"

         Pregão nº021/2014
         Processo nº 492/2014
ENVELOPE No 2  - "DOCUMENTAÇÃO"

          Pregão nº021/2014
          Processo nº492/2014
5.
ENVELOPE No 1 - PROPOSTA COMERCIAL

5.1
As LICITANTES deverão apresentar as propostas, redigidas de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado, bem como ser devidamente datadas e assinadas pelo(s) representante(s) legal(is), conforme anexo II.
6. ENVELOPE No 2 - DOCUMENTAÇÃO

6.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

6.2 Cédula de identidade

6.3 registro comercial, no caso de empresa individual;

6.4 ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.5 inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

6.6 decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

· Os documentos relacionados nos subitens 6.2. a 6.6. não precisarão constar do “Envelope Documentação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

6.7 A documentação relativa a regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:


6.8 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);


6.9 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.10 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.11 Fazenda Federal:

a) tributos e contribuições federais;

b) dívida ativa da união;

6.12 Fazenda Estadual e:

6.13 Fazenda Municipal:

a) tributos mobiliários;

b) tributos imobiliários (caso a licitante não possua imóvel em seu nome, terá que apresentar Certidão Negativa da Prefeitura Municipal onde se encontra sediada, indicando que não há imóvel de sua propriedade); A Certidão deverá ser em nome da empresa, não podendo ser em nome do proprietário ou dono do imóvel.
6.14 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND-INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

6.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. CNDT (Certidão Negativa de Débito Trabalhista).
 7.    A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

7.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, ou seja, empresa que disponibilize serviços de gerenciamento e licenciamento de uso de plataforma, aplicativos, infraestrutura, treinamento e suporte técnico necessários à atividade de prestação de serviços de envio de mensagens curta de texto SMS (Short Message Service), O serviço deverá ter abrangência nacional para todas as operadoras de telefonia móvel que atuarem no país durante a vigência do contrato; conforme Memorial Descritivo – Anexo IV.
          7.2 A comprovação de aptidão, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
7.3 Fornecer e apresentar a Relação Formal com as prestadoras de Telefonia Móvel, incluindo o trato – forma e capacidade – dos serviços de SMS;
7.4 Apresentar declaração de que incluíra contratualmente todas as futuras operadoras que vierem surgir durante a vigência do contrato. 

8. A documentação relativa à qualificação econômica-financeira limitar se-á:


8.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.2 Na participação de micro empresas e empresas de pequeno porte, que são optantes pelo simples, na ausência do Balanço Patrimonial do Último Exercício, deverão apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica do último Exercício, conforme Artigo 31 da Instrução Normativa 355, de 29/08/2003.
8.3 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

8.4 Deverá ser apresentada declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7o. da Constituição Federal e Decreto 42.911, de 06.03.98, nos termos do ANEXO VI.

a) Todas as certidões e certificados possíveis que serão obtidos via Internet, somente serão aceitos quando apresentados em via original impressa diretamente da Internet.

b) As certidões nas quais não conste prazo de validade, qualquer que seja seu objeto, só serão aceitas se expedidas até 90 (noventa) dias antes da data em que será realizada a sessão de lances.

c) Não será aceito protocolo ou recibo de solicitação, de qualquer espécie, em substituição aos documentos referidos no presente Edital.

9. IMPORTANTE

9.1 As licitantes deverão obedecer a Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que se trata da retenção de Tributos Federais.

9.2 As pessoas físicas e empresas individuais (com cadastro de Pessoa Física – CPF) estarão sujeitas a retenção de INSS (Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999) e Imposto de Renda (Legislação vigente).

9.3 Quando for o caso, será aplicada a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

9.4 As licitantes optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar no ato do credenciamento a comprovação da opção da empresa, sob pena de não ser levada em conta essa condição durante a condução do Pregão.

            9.5 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do CROSP, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial (art. 32 da Lei 8666/93).

9.6 As licitantes que apresentarem documentação em desacordo com quaisquer exigências do Edital e seus ANEXOS, e/ou em desacordo com a veracidade dos fatos, serão consideradas inabilitadas. 

9.7 O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo reserva-se no direito de diligenciar, a qualquer tempo, durante o processo licitatório, no sentido de constatar a veracidade das informações prestadas e avaliar as reais condições para a realização do objeto desta licitação, dentro das exigências previstas neste Edital, com o que desde já concorda a proponente.

10.
DOS PROCEDIMENTOS DO PREGOEIRO

10.1 
Após a abertura da sessão pública, o Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados.

10.2 
Encerrada a fase de credenciamento o Pregoeiro receberá os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" devidamente lacrados e identificados pelos interessados credenciados. Em seguida fará a abertura dos envelopes das propostas comerciais (envelope no 1).

10.3 
Depois de abertos os envelopes contendo as propostas de preços das LICITANTES devidamente representadas, será realizada a ordenação das propostas de preço, na ordem de MENOR PREÇO UNITÁRIO. Na seqüência o Pregoeiro divulgará os preços classificados às respectivas LICITANTES.

10.4 No curso da sessão pública, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora dos lances pelo Pregoeiro. 

· O valor dos lances será decidido pelo Pregoeiro na abertura do certame.

10.5 É vedada a oferta de lance com vistas ao empate.

10.6 
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item "10.4.", poderão os autores das três melhores propostas, oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.
10.7 
Será classificada como possível vencedora, a LICITANTE que oferecer o MENOR PREÇO UNITÁRIO.

10.8 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço por item e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9 
Encerrada a fase competitiva, e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá a abertura do(s) envelope(s) da(s) LICITANTE(s) classificada(s) como possível vencedora, para verificação do atendimento das condições de habilitação jurídica.
10.10 Verificado o atendimento das condições de habilitação, a LICITANTE será declarada vencedora.

10.11 Se a oferta não for aceitável, ou se a LICITANTE não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das LICITANTES, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital na íntegra, sendo a respectiva LICITANTE declarada vencedora.

11. DOS RECURSOS

11.1 
Os recursos e as penalidades para a presente licitação serão aqueles estatuídos na Lei no 10.520/2002 e decretos regulamentares, bem como na Lei 8.666/93.

11.2 
Uma vez declarada a vencedora, qualquer LICITANTE poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo conforme prevê a Lei 10.520/2002 para apresentação das razões do recurso, ficando as demais LICITANTES desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, salvo os casos em que o recorrente apresentar o recurso antes do término do prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.3 A falta de manifestação imediata e motivada da LICITANTE importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à vencedora.

12 DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
12.1 - A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente às especificações e exigências do Edital, garantindo a substituição imediata dos serviços, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, caso estejam em desacordo.
12.2 - Mesmo na vigência do Registro de Preços a CONTRATANTE poderá promover, a seu critério, outros certames licitatórios para os mesmos serviços, desde que seja de interesse público. 
12.3 O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo isenta de responsabilidade de atos praticados por terceiros, sem sua expressa autorização.
13.     DO PAGAMENTO
13.1 Os recursos previstos para atender a presente despesa onerarão a dotação n.º 683 do orçamento deste Conselho Regional para 2014.

13.2 Os pagamentos devidos, em decorrência das obrigações assumidas, serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital devendo corresponder aos serviços prestados, através de cheque nominal, em moeda corrente nacional.
13.3 O pagamento será realizado de acordo com o número de mensagens enviadas. Serão consideradas mensagens enviadas aquelas que constarem em Relatório como entregues e confirmadas através de protocolo de entrega para a operadora.

13.4 A periodicidade será de acordo com a necessidade do CROSP, mediante apresentação de Extrato que contenha todas as informações consolidadas.  
13.5 O pagamento será efetuado conforme as entregas sejam efetivadas, no dia 20 (vinte) do mês subsequente à entrega do objeto após a comprovação do recebimento do material licitado e mediante a apresentação das notas fiscais/faturas junto à Tesouraria do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.
14 DO REAJUSTE

14.1 Por força do § 1º, artigo 28 da Lei Federal nº 9.069/95, o qual dispõe sobre o Plano Real, os preços não serão reajustados, salvo de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2 Havendo alteração de preços dos produtos, os preços registrados poderão, a critério exclusivo do CROSP, ser reajustados em conformidade com as modificações ocorridas.

14.3 O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo poderá a qualquer tempo rever, reduzindo os preços registrados, de conformidade com pesquisa de mercado, nos termos do disposto no inciso V do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 .
14.4 Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face de superveniência de leis e/ou normas federais ou municipais disciplinando a matéria.

15 DAS PENALIDADES 

Pelo atraso injustificado na entrega dos serviços, garantida a prévia defesa, o CROSP poderá aplicar a Contratada as seguintes multas:
a)0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor dos serviços solicitados;

b)20% (vinte por cento) calculados sobre o valor dos serviços solicitados, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega do objeto;

c)20% (vinte por cento) calculados sobre o valor total do contrato, no caso da empresa, injustificadamente, desistir da entrega do objeto.

15.1 Por qualquer outra infração que configure inexecução total ou parcial do contrato, ou no caso de prática reiterada de atraso injustificado na entrega de serviços, garantida a prévia defesa, o CROSP poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções previstas na Lei 8.666/93:

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;
b)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CROSP pelo prazo de até dois anos.
15.1 Os valores resultantes da aplicação de multas serão descontados de eventuais pagamentos devidos à Contratada, ou cobrados judicialmente.
15.2 Nenhum pagamento será efetuado pelo CROSP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

15.3 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

15.4 A aplicação das penalidades constantes nos itens acima não impede que o CROSP rescinda unilateralmente o presente instrumento e aplique outras sanções previstas nas Leis 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Públicos), 10.520/02 (Pregão), bem como demais sanções civis previstas na legislação vigente.

16 DO REGISTRO DE PREÇOS
16.1 Julgada a licitação, após homologada a decisão deste Pregão, a(s) licitante(s) vencedora(s) do certame será(ão) notificada(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços pelas partes, conforme minuta constante do ANEXO VII deste Edital, na presença de duas testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair do direito ao ajuste, sem prejuízo das sanções previstas na legislação em vigor.

16.2 Consideram-se como parte integrante da mesma, além das condições deste Edital e da proposta, as demais normas legais que regem as licitações e contratos administrativos.

16.3 Os instrumentos resultantes do presente registro serão lavrados, podendo ser alterados, nos termos do artigo 58 combinado com o artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações.

16.4 O CROSP poderá a qualquer tempo cancelar o Registro de Preços, no interesse público, sem que caiba a quaisquer das contratadas direito de indenização de qualquer espécie, em especial quando os preços se apresentarem superiores aos praticados no mercado, ou pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do presente instrumento, observadas as disposições legais pertinentes.

17.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Quaisquer pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnação ao ato convocatório do Pregão, em relação a eventuais dúvidas de ordem técnica ou na interpretação deste Edital, deverão ser encaminhados por escrito, até o dia 13 de junho de 2014, aos cuidados da Comissão de Licitação, na Av. Paulista nº 688 – 8º andar – São Paulo, pelo e-mail licitacao@crosp.org.br ou pelo fax (11) 3549-5547 até as 10:00 horas.

17.2 Acolhido o pedido de esclarecimentos, providências ou impugnação ao ato convocatório do Pregão, será designada nova data para a realização do certame.

17.3 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, setor de licitações.
17.4 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data, local e horário constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado. 

17.5 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

17.6 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, certificada a sua autenticidade por funcionário do CROSP, mediante a apresentação de seu original, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (Internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pelo CROSP. 
17.7 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

17.8 O CROSP poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93). 

17.9 Integram este Edital, os seguintes anexos:
a) Anexo I - Especificação e Quantitativos

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços

c) Anexo III - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo

d) Anexo IV - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação

e) Anexo V – Declaração de Estabilidade Econômico-Financeira
f) Anexo VI - Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho

g)  Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços
h) Anexo VIII - Modelo de Credenciamento 
17.10 Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Secção Judiciária de São Paulo – SP, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.


                           São Paulo, 23 de maio de 2014.

Comissão de Licitação

ANEXO I
                                 Especificação e Quantitativos dos Produtos

                                                        PREGÃO – 021/2014
	DESCRIÇÃO – ITEM 01
	UNIDADE


	QUANTIDADE



	empresa que disponibilize serviços de gerenciamento e licenciamento de uso de plataforma, aplicativos, infraestrutura, treinamento e suporte técnico necessários à atividade de prestação de serviços de envio de mensagens curta de texto SMS (Short Message Service), O serviço deverá ter abrangência nacional para todas as operadoras de telefonia móvel que atuarem no país durante a vigência do contrato;
	UN
	100.000 (cem mil)


           ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

1. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

A LICITANTE deverá proporcionar infra-estrutura tecnológica para envio de mensagens curtas de texto (SMS - Short Message Service) às operadoras de telefonia móvel, e assim, aos telefones celulares definidos pelo CROSP.

1.1. O serviço deverá permitir as seguintes facilidades:

1.1.1 Envio de mensagens com confirmação da entrega nas operadoras de telefonia móvel de destino;

1.1.2. Registro, rastreamento e geração de relatórios de todas as transmissões efetuadas com informações sobre o destino, data e hora;

1.1.3. Consulta e relatório do status de cada mensagem enviada;

1.1.4. Organização dos destinatários em grupos;

1.1.5. Envio de mensagens uma a uma e/ou em lote;

1.1.6. Envio de mensagens instantâneo ou agendado;

1.1.7. Geração de relatórios de desempenho para todo o tráfego de mensagens;

1.1.8. Geração de relatórios e gráficos consolidados;

1.1.9. Exportação de relatórios em formato TXT/CSV e XLS;

1.1.10 Interface para visualização e exportação dos relatórios;

1.1.11. Interface para personalização dos Relatórios.

1.2. O serviço deverá ser disponibilizado através das seguintes interfaces:

1.2.1 Portal web (HTTP e/ou HTTPS) que permita envio de mensagens únicas ou em lote e o monitoramento e administração das transmissões efetuadas. Deve permitir também a passagem de parâmetros diretamente na barra de endereços do navegador web e possibilitar que o CROSP desenvolva uma ferramenta que contenha as requisições de envio a vários usuários, semelhante a um processamento em lote (batch);

1.2.2. Interface web service XML/SOAP, que permita integração com as aplicações do CROSP.

1.3. Os relatórios e gráficos deverão permitir consolidação por dia, por mês, por operadora, por data, por lote, por programa, por usuário, por região, por período e consulta livre a ser definido pelo CROSP:

1.3.1. Mensagens enviadas por operadora;

1.3.2. Mensagens não entregues;

1.3.3. Número de linhas de celulares que receberam as mensagens, contendo data e horário de envio;

1.3.4. Relatório de acesso ao sistema;

1.3.5. Estatísticas de mensagens separadas por palavras pré-definidas;

1.3.6. Mensagens agendadas;

1.3.7. Status de cada evento;

1.3.8. Adequação de segurança necessária para que o sistema seja acessado somente pela localidade CROSP, através de seu IP fixo, a ser fornecido pelo CROSP.

1.3.9. Exportação do relatório de códigos de retorno de envio SMS, por operadora, com a padronização dos códigos de retorno.

1.4. Das condições de envio

1.4.1. A solução SMS da LICITANTE deverá permitir o envio de mensagens de ate 150 caracteres (mensagem + cabeçalho).

1.4.2. A solução SMS da LICITANTE deve efetuar o início da entrega das mensagens em até um período máximo de 01 (uma) hora e deve terminar o processamento do lote com até 100.000 (cem mil) mensagens em até 01 (uma) hora.
1.4.3. A interface de monitoramento deverá identificar, em tempo real, problemas no funcionamento da plataforma e nas conexões com as operadoras de telefonia móvel.

1.5 
1.5.1. Ferramenta de utilização simples, com boa visão sobre os contatos;

1.5.2. Lista de contatos ordenados de maneira a fácil e rapidamente realizar uploads e downloads para processamento;

1.6. Lista Organização de contatos em grupos;

1.6.1. Controle total dos dados enviados;

1.6.2 Fácil envio de lote de mensagens;

1.6.3. Mensagens personalizadas, podendo incluir caracteres como cifras, números, pontuação, acentuação;

1.6.4. Relatório detalhado de cada mensagem enviada;

1.6.5. Manter o relatório de envio de mensagem por 05 (cinco) anos;

1.6.6. Capacidade de processamento de até 100.000 (cem mil) mensagens/mês;

1.6.7. Capacidade de processamento de até 100.000 (cem mil) mensagens/mês/operadora;

1.6.8. Segurança absoluta e nenhuma salvaguarda de dados sensíveis em transação;

1.6.9. Originador alfanumérico, permitindo visibilidade da marca a ser inserida pelo CRO-SP.

1.7. Do Suporte Técnico e da solução de problemas

1.7.1 A LICITANTE se responsabilizará por atendimento de suporte técnico 24 horas por dia e 7 dias por semana (24x7), conforme necessidade do CROSP, por meio telefônico 0800 em português, e-mail e sítio de Internet, para elucidação de dúvidas, diagnósticos, investigação e identificação de problemas e de supostos erros, bem como sua correção, sem limite de utilização e ônus para o CROSP.

1.7.2. A LICITANTE deverá identificar, acompanhar e controlar a solução dos problemas relatados pelo CROSP.

1.7.3. A LICITANTE deverá informar, através de documento, quais as soluções adotadas para os problemas reportados pela CROSP, em até 02 (duas) horas. A LICITANTE deverá verificar as possíveis causas do problema através da análise total do sistema.

2. METODOLOGIA DE TRABALHO

2.1. Ordem de Execução

2.1.1. A execução das tarefas realizam-se nas seguintes etapas:

a) Da Instalação

A instalação da ferramenta de trabalho a ser utilizada pelo CROSP deve ser realizada sob orientação total da LICITANTE. O CROSP isenta-se de quaisquer problemas que venham a ocorrer no processo de instalação da ferramenta de uso, sejam eles quais forem.

Nesta etapa será fornecido o endereço IP de origem do CROSP para que seja realizada a configuração de segurança acesso.

A instalação dar-se á por completa quando a LICITANTE verificar o login ou acesso efetivo em seus próprios servidores e quando seus serviços forem disponibilizados em sua totalidade, nos seguintes itens: capacidade de cadastro de mensagem, grupo, mescla e envio, com retorno.

b) Dos Testes e validação

Após a finalização da instalação é possível validar os itens nela constantes. A validação será realizada pelo CROSP em conjunto com a LICITANTE, de forma a verificar os documentos de recibo de entrega para operadoras e relatórios de uso do sistema, bem como a visualização em celulares próprios para primeiro lote de testes, documentado através de fotografia digital.

c) Do Treinamento

A LICITANTE deverá fornecer capacitação técnica para o CROSP nas aplicações que disponibilizam serviços SMS.

A capacitação técnica para o CROSP deve ser conferida a 02 (dois) técnicos de operação que passarão por todas as etapas e operações da ferramenta. A assistência, a ser realizada remotamente, através de telefone 0800 ou a cargo do CROSP.

Durante o momento do treinamento haverá o envio de mensagens durante o treinamento, aferição de tempo de resposta/retorno envio mensagem. Verificação de relatórios diversos e agrupados gerados pela ferramenta disponibilizada.

O treinamento terá como entrega um produto eletrônico - em formato de documento aberto - e físico (papel) contendo instruções de utilização da ferramenta, além da explicação técnica de sua utilização. Nesta etapa compromete-se o LICITANTE e retirar todas as dúvidas de funcionamento que porventura venham a ocorrer;
d) Da Utilização Piloto, e Testes

A utilização Piloto deverá ser acompanhada de ponta a ponta pelo corpo Técnico da LICITANTE;

A LICITANTE deverá realizar testes para validação dos serviços durante o treinamento e antes do começo do envio das mensagens ao público-alvo.

e) Dos Ajustes

A LICITANTE deve permitir a configuração de segurança, parâmetros e ajustes no software.

Ajustes são parametrizações de software (protocolo, código, banco de dados, facilidades do sistema para melhorar a usabilidade, inclusive de interface) que possibilitem a plena utilização dos recursos, de acordo com as necessidades contratadas;

f) Do Pleno funcionamento

Pleno funcionamento compreende a atividade desejada citada no objeto em sua totalidade de recursos, no qual a empresa deverá colocar em funcionamento o sistema de envio de mensagens de acordo com os níveis de segurança necessários e todas as especificações contidas neste Termo de Referência. 

Disposições Gerais:

2.2. Cronograma de Execução

Para a execução dos serviços deverão ser seguidos os prazos estabelecidos na tabela abaixo:

	Tarefa
	Data de Entrega

	Instalação
	02 dias úteis após a assinatura do contrato

	Testes e validação
	03 dias úteis após a assinatura do contrato

	Treinamento
	03 dias úteis após a assinatura do contrato

	Utilização Piloto
	03 dias úteis após a assinatura do contrato

	Pleno funcionamento
	04 dias úteis após a assinatura do contrato


Obs.: em caso de atraso por parte do CRO-SP no fornecimento dos dados o cronograma será revisto.

3. INFRAESTRUTURA DISPONIBILIZADA

A LICITANTE deve disponibilizar as ferramentas, recursos técnicos humanos, e-mail e telefone.

Os serviços serão executados conforme padrões do CROSP, em especial as normas sobre os serviços contratados, atendendo no que couber, a Lei 10.098/2000 e, nos casos omissos, inerentes ao assunto, não se admitindo, em nenhuma hipótese, o desconhecimento das mesmas por parte do licitante.

A execução dos serviços que requeiram o uso de ferramentas internas de propriedade do CROSP, bem como as atividades de planejamento, em sua fase de levantamento de demanda e mapeamento das necessidades poderá ocorrer nas instalações do CROSP, com recursos e meios de produção da LICITANTE.

A LICITANTE é responsável por custos inerentes à conectividade com o CROSP. No caso de haver necessidade de acesso ao ambiente de Sistemas do CROSP para execução dos serviços contratados, este será analisado e tratado pelo Gestor do Contrato, de acordo com as normas de segurança e acesso existentes no CROSP ;

O CROSP fornecerá todas as informações indispensáveis à execução dos serviços, cabendo à LICITANTE complementar tais informações e fornecer os recursos necessários e apropriados à perfeita realização dos trabalhos;

2.1. Local e Horário de Funcionamento

2.1.1. O local de funcionamento:

a) nas dependências do CROSP, em horário acordado com o órgão (Avenida Paulista 688, 08 andar – São Paulo/SP);

b) nas dependências da LICITANTE, através de transmissão de correio eletrônico e/ou telefone.
4. DO SIGILO E RESGUARDO E DOS DIREITOS AUTORAIS E DE PROPRIEDADE

Obedecer às normas e rotinas do CROSP, em especial, às que disserem respeito à segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços.

Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

Reconhecer, ainda, que, como prestadores de serviço por força de um Contrato, sem vinculação direta com as atividades desenvolvidas, que todo e qualquer trabalho realizado ou desenvolvido será de exclusiva propriedade do CROSP.

Cabe Direitos Autorais quanto ao conteúdo e forma de envio de mensagens, textos de carga (upload) e mensagens. Todas as mensagens de autoria do CROSP possuem na origem o texto original e assim devem estar na forma do destino, sem alterações. Haverá sanções, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis quando da alteração de dados (sem anuência) originários do CROSP.

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO

A avaliação ocorrerá durante os períodos de instalação e entrega final, através da análise de relatórios, cabendo contestação.

a) Da avaliação no período de instalação

Haverá documentação com fotos, impressões. descrição detalhadas dos procedimentos e também em função da troca de mensagens entre os técnicos envolvidos no processo.

b) Da avaliação na entrega final

Haverá documentação com fotos, impressões, descrição do processo e apresentação do relatório contendo os itens: destinatário (nome e telefone), remetente, mensagem, data e hora.

Em caso de envio em lote haverá aferição de tempo de envio até a integradora e o aparelho móvel, para fins de controle dos níveis de serviço.

O CROSP pode também realizar a qualquer momento testes por amostragem tendo como parâmetro o número de lotes, ou de mensagens enviadas, incluindo destinos (números celulares próprios) para aferição de cada lote de informações enviadas.

Para aferição da satisfação do usuário serão realizadas por amostragem, ligações aos usuários com o intuito de saber sobre o recebimento da mensagem, entendimento, elogios, criticas, dúvidas e/ou sugestões.

6. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

A LICITANTE deverá garantir os níveis de serviços (SLA – Service Level Agreement), especificados a seguir:

6.1. A solução SMS da LICITANTE deve efetuar o início da entrega das mensagens em até um período máximo de 01 (uma) hora e deve terminar o processamento do lote com até 100.000 (cem mil) mensagens em até 01 (uma) hora.

6.2. A disponibilidade dos serviços em regime 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete diaspor semana, em todos os dias do ano);

6.3. A indisponibilidade do serviço ocasionada por problema de plataforma ou infraestrutura tecnológica da LICITANTE, incluindo seus meios de conexão com as operadoras de telefonia móvel, não poderá ser superior a 02 (duas) interrupções de envio de lote por período do primeiro ao último dia de cada mês.

6.4. Em caso de não cumprimento de envio de 100 mensagens ou mais num período contínuo de 05 (cinco) horas aplicar-se-á o percentual de 5% do valor referente a essas mensagens. Esta multa é cumulativa e deverá constar em extrato.

6.4.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, o CROSP poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada, as penalidades impostas neste Termo de Referência e no Edital, bem como aquelas previstas na legislação pertinente.

7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da designada pela Diretoria de Tecnologia e Disseminação de Informações Educacionais, especialmente designado, para assegura o perfeito cumprimento do contrato conforme especificações neste Termo de Referência.

Segundo Art. 32, IN 02/08 háverá reunião inicial após a assinatura do contrato para dar início a execução dos serviços, sendo que será registrada em ata todas as determinações definidas neste termo e na reunião.

8.OBRIGAÇÕES DA LICITANTE E DO CROSP

8.1. Obrigações da Licitante

8.1.1. Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência e respectivo Contrato;

8.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CROSP;

8.1.3. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato; Identificar eventuais problemas nas funcionalidades do serviço prestado;

8.1.4. Manter a mais absoluta confidencialidade dos materiais e informações que vier a ter conhecimento, não podendo divulgar, copiar, editar ou reproduzir as mensagens enviadas/recebidas, com exceção daquelas autorizadas pelo CROSP;

8.1.5. Não reenviar uma mesma mensagem se ela tiver sido entregue com sucesso ao seu destinatário;

8.1.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CROSP;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de Referência, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a,direta ou indiretamente, causar ou provocar ao CROSP;

8.1.8. Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias à execução dos fornecimentos e dos serviços, pagando os emolumentos prescritos por lei e observando as leis, regulamentos e posturas aplicáveis. É obrigatório o cumprimento de quaisquer formalidades e o pagamento, à sua custa, das multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas à Administração Pública;

8.1.9. Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do CROSP;

8.1.10. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização do CROSP;

8.1.11. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CROSP;

8.1.12. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do Contrato e também às demais informações internas do CROSP, a que a Contratada tiver conhecimento.

8.1.13. Providenciar que todo técnico alocado, antes do início das atividades, faça a assinatura do Termo de Sigilo e Responsabilidade;

8.1.14. Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer tipo de procedimento;

8.1.15. Somente desativar hardware, software e qualquer outro recurso computacional relacionado à execução do objeto, mediante prévia autorização do CROSP;

8.1.16. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pelo CROSP sobre os fornecimentos e sobre os serviços contratados, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do objeto deste Termo de Referência;

8.1.17. Elaborar e apresentar documentação técnica dos fornecimentos e serviços executados, nas datas aprazadas, visando homologação da mesma pelo CROSP;

8.1.18. Alocar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados;

8.1.19. Providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados ao serviço, que eventualmente não atendam aos requisitos deste Termo de Referência, ou por solicitação do CROSP devidamente justificada;

8.1.20. Implementar rigorosa gerência de contrato com observância a todas as disposições constantes deste Termo de Referência;

8.2. Obrigações do CROSP

8.2.1. O CROSP, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se a prestar informações e os esclarecimentos necessários à correta implantação da solução;

8.2.2. Efetuar os pagamentos à LICITANTE na forma e nos prazos previstos neste termo;

8.2.3. Proporcionar todas as facilidades para a Contratada executar o fornecimento do objeto do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas do CROSP, principalmente as de segurança, inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências;

8.2.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

8.2.5. Comunicar prontamente à Contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente Termo de Referência;

8.2.6. Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos e dos serviços;

8.2.7. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;

8.2.8. Homologar os serviços prestados, quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado no Termo de Referência;

9. HABILITAÇÃO

Durante a vigência do contrato com o CROSP, a empresa Integradora deve:

9.1 - manter contrato de envio de mensagens de texto com todas as operadoras existentes de telefonia móvel que atuarem no país durante a vigência do contrato;

9.2 - apresentar decla ração de que incluirá contratualmente todas as futuras operadoras que vierem surgir durante a vigência do contrato;

9.3 - fornecer e apresentar a Relação Formal com as prestadoras de Telefonia Móvel, incluindo o trato – forma e capacidade – dos serviços de SMS;

9.4 - A LICITANTE deverá fornecer Atestado de Capacidade e de Experiência de prestação de serviços de envio de SMS em âmbito nacional fornecido por pessoas de direito público ou privado.

9.5 - O CROSP poderá realizar diligências para averiguar as instalações e estrutura técnica da LICITANTE. 
10. VIGENCIA DO CONTRATO 

A vigência do contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável de acordo com os prazos previstos na lei 8.666/93.

11. PAGAMENTO
11.1 Os pagamentos devidos, em decorrência das obrigações assumidas, serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital devendo corresponder aos serviços prestados, através de cheque nominal, em moeda corrente nacional.
11.2 O pagamento será realizado de acordo com o número de mensagens enviadas. Serão consideradas mensagens enviadas aquelas que constarem em Relatório como entregues e confirmadas através de protocolo de entrega para a operadora.

11.3 A periodicidade será de acordo com a necessidade do CROSP, mediante apresentação de Extrato que contenha todas as informações consolidadas.  
11.4 O pagamento será efetuado conforme as entregas sejam efetivadas, no dia 20 (vinte) do mês subsequente à entrega do objeto após a comprovação do recebimento do material licitado e mediante a apresentação das notas fiscais/faturas junto à Tesouraria do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.
                                                           ANEXO II
                                        MODELO DE CARTA PROPOSTA 

Ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO nº 492/2014 - PREGÃO Nº 021/2014
Razão Social da Empresa: ________________________________________________

CNPJ Nº __________________________________

Endereço Completo:_____________________________________________________

Telefone: (__) _____________
Fax: (__) _________________

E-mail: ____________________________________
Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta relativa à licitação em referência para Registro de Preços dos produtos abaixo relacionados, sendo que as demais especificações se encontram inseridas no Anexo I, parte integrante deste edital.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	empresa que disponibilize serviços de gerenciamento e licenciamento de uso de plataforma, aplicativos, infraestrutura, treinamento e suporte técnico necessários à atividade de prestação de serviços de envio de mensagens curta de texto SMS (Short Message Service), O serviço deverá ter abrangência nacional para todas as operadoras de telefonia móvel que atuarem no país durante a vigência do contrato;
	un
	100.000
	
	


DECLARAMOS QUE:

· Em nossos preços estão incluídos todos os custos com impostos, taxas, fretes, seguros e todas as demais despesas indispensáveis para o perfeito e satisfatório fornecimento dos itens objetivados neste edital.
· A entrega do objeto licitado será efetuada de conformidade com o estabelecido no Edital e seus Anexos.

· O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da abertura do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA.
· Na falta de indicação expressa do prazo de validade da proposta, este será considerado como 60 (sessenta) dias.
· Conhecemos as condições do Edital e seus Anexos, sujeitando-nos ao seu fiel cumprimento.

                                                 Atenciosamente

Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG e CPF

  DADOS PARA ELABORAÇÃO DE EVENTUAL ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

· Da Empresa:

· Nome e endereço completo

· Filial representante (se houver)

· CNPJ

· Inscrição Estadual

· e-mail

· Telefone

· Fax

· Do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços:

· Nome

· Nacionalidade

· Estado Civil

· Profissão

· Cargo

· Residência e domicílio

· CIRG nº (nº e órgão expedidor)

· CPF

· Local e data

   Atenciosamente,

          Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG e CPF.

                                                                          ANEXO III
PREGÃO Nº 021/2014 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 492/2014
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

               (nome da empresa)

.................................................................., inscrita no CNPJ/MF nº.................................., declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da responsabilidade de declarar ocorrências posteriores.

..................................., em ...... de ................. de 2014.

Assinatura do responsável

Nome legível:

RG:

CPF:

Cargo:

OBS:. essa declaração deverá ser apresentada na hora do credenciamento, ou seja, fora dos envelopes.
Anexo iv 
  PREGÃO Nº 021/2014 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 492/2014
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

                (nome da empresa)

................................................................., inscrita no CNPJ/MF  nº............................., declara, sob as penas da Lei, para fins do disposto no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação referentes à licitação em epígrafe, conforme documentos constantes do envelope de habilitação, nada havendo o que a desabone para participar do presente certame licitatório.

..................................., em ...... de ................. de 2014.

Assinatura do responsável

Nome legível:

RG:

CPF:

Cargo:

OBS:. essa declaração deverá ser apresentada na hora do credenciamento, ou seja, fora dos envelopes.
                                              ANEXO V

PREGÃO Nº 021/2014 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 492/2014
DECLARAÇÃO DE ESTABILIDADE  ECONÔMICO-FINANCEIRA

               (nome da empresa)

.................................................................., inscrita no CNPJ/MF nº.................................., declara, sob as penas da Lei, que não sofre ação que comprometa a sua estabilidade econômico-financeira, de que goza de situação regular relativa aos encargos tributários federais, estaduais e municipais, trabalhistas e previdenciários.

..................................., em ...... de ................. de 2014.

Assinatura do responsável

Nome legível:

RG:

CPF:

Cargo:

OBS:. essa declaração deverá ser apresentada na hora do credenciamento, ou seja, fora dos envelopes.
                                                             Anexo VI

MODELO DE DECLARAÇÃO
Eu ..........................(nome completo), representante legal da empresa ................ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no Pregão Presencial CROSP n(021/2014 declaro, sob as penas da Lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei n( 8.666/93 a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal.

  São Paulo, ..... de .........  de 2014.

_______________________________

 





                Representante legal

   



                                  (com carimbo da empresa)

                       OBS:. essa declaração deverá ser apresentada no envelope documentação.
                                                                       ANEXO VII  
                               MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Referência: Processo Licitatório nº 492/2014
Pregão para Registro de Preços nº 021/2014
Tipo de Licitação: Menor Preço Unitário
Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO, Autarquia Federal, instituída pela Lei 4.324/64 com sede à Avenida Paulista nº 688 – São Paulo/SP, inscrito no C.N.P.J./MF sob o nº 61.697.546/0001-38, por seu representante legal ao final assinado, doravante designado simplesmente CROSP, em face do resultado obtido no Pregão para Registro de Preços nº 021/2014, objeto do processo licitatório nº 492/2014, regularmente homologado pela autoridade competente, resolve registrar os preços empresa que disponibilize serviços de gerenciamento e licenciamento de uso de plataforma, aplicativos, infraestrutura, treinamento e suporte técnico necessários à atividade de prestação de serviços de envio de mensagens curta de texto SMS (Short Message Service), O serviço deverá ter abrangência nacional para todas as operadoras de telefonia móvel que atuarem no país durante a vigência do contrato, oferecido pela ............................................, estabelecida na ..........................., CNPJ nº ............................................. Inscrição Estadual nº ...................................., neste ato representada por ................................................................, inscrito(a) no CPF nº .................................................. e portador(a) do RG nº ..............................................,  observadas as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
	1.1 Constitui objeto deste instrumento, empresa que disponibilize serviços de gerenciamento e licenciamento de uso de plataforma, aplicativos, infraestrutura, treinamento e suporte técnico necessários à atividade de prestação de serviços de envio de mensagens curta de texto SMS (Short Message Service), O serviço deverá ter abrangência nacional para todas as operadoras de telefonia móvel que atuarem no país durante a vigência do contrato;, tudo na forma e demais elementos que compõe o Processo Licitatório nº 492/2014, conforme especificações abaixo:


	ITEM

DESCRIÇÃO

UN

QTD

Valor Unitário

Valor Total

01

empresa que disponibilize serviços de gerenciamento e licenciamento de uso de plataforma, aplicativos, infraestrutura, treinamento e suporte técnico necessários à atividade de prestação de serviços de envio de mensagens curta de texto SMS (Short Message Service), O serviço deverá ter abrangência nacional para todas as operadoras de telefonia móvel que atuarem no país durante a vigência do contrato;
un

100.000




CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO:
2.1 - O Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E FORNECIMENTO:
3.1 - A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente às especificações e exigências do Edital, garantindo a substituição imediata dos serviços, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, caso estejam em desacordo.
3.2 - Mesmo na vigência do Registro de Preços a CONTRATANTE poderá promover, a seu critério, outros certames licitatórios para os mesmos serviços, desde que seja de interesse público.
3.3 O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo isenta de responsabilidade de atos praticados por terceiros, sem sua expressa autorização.
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1 Os pagamentos devidos, em decorrência das obrigações assumidas, serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital devendo corresponder aos serviços prestados, através de cheque nominal, em moeda corrente nacional.
4.2 O pagamento será realizado de acordo com o número de mensagens enviadas. Serão consideradas mensagens enviadas aquelas que constarem em Relatório como entregues e confirmadas através de protocolo de entrega para a operadora.

4.3 A periodicidade será de acordo com a necessidade do CROSP, mediante apresentação de Extrato que contenha todas as informações consolidadas.  
4.4  O pagamento será efetuado conforme as entregas sejam efetivadas, no dia 20 (vinte) do mês subsequente à entrega do objeto após a comprovação do recebimento do material licitado e mediante a apresentação das notas fiscais/faturas junto à Tesouraria do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
5.1 - Por força do § 1º, artigo 28 da Lei Federal nº 9.069/95, o qual dispõe sobre o Plano Real, os preços não serão reajustados, salvo de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2 - Havendo alteração de preços dos produtos no mercado, os preços registrados poderão, a critério exclusivo do CROSP, ser reajustados de conformidade com as modificações ocorridas.
5.3 – O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo poderá a qualquer tempo rever, reduzindo os preços registrados, de conformidade com pesquisa de mercado, nos termos do disposto no inciso V do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 .
5.4 - Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face de superveniência de leis e/ou normas federais ou municipais disciplinando a matéria.
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES: 
6.1 - Pelo atraso injustificado na entrega de materiais, garantida a prévia defesa, o CROSP poderá aplicar a Contratada as seguintes multas:
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor dos produtos solicitados;
 b) 20% (vinte por cento) calculados sobre o valor dos produtos solicitados, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega do objeto;
 c) 20% (vinte por cento) calculados sobre o valor total do contrato, no caso da empresa, injustificadamente, desistir da entrega do objeto.
6.2 - Por qualquer outra infração que configure inexecução total ou parcial do contrato, ou, no caso de prática reiterada de atraso injustificado na entrega dos serviços, garantida a prévia defesa, o CROSP poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções previstas na Lei 8.666/93:
  a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;
   b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CROSP pelo prazo de até dois anos.
6.3 Os valores resultantes da aplicação de multa prevista nesta cláusula serão descontados de eventuais pagamentos devidos à Contratada, ou cobrados judicialmente.
6.4 - A aplicação das penalidades constantes nos itens acima não impede que o CROSP rescinda unilateralmente o presente instrumento e aplique outras sanções previstas nas Leis 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Públicos), 10.520/02 (Pregão), bem como demais sanções civis previstas na legislação vigente.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO:

7.1 OS recursos previstos para atender a presente despesa onerarão a dotação nº 673 do orçamento deste Conselho Regional para 2014.
CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS:
8.1 - A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, cancelar o Registro de Preços, no interesse público, sem que caiba direito a indenização de qualquer espécie, em especial quando os preços se apresentarem superiores aos praticados no mercado, ou pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do presente instrumento, observadas as disposições legais pertinentes.
CLÁUSULA NONA - FORO:
9.1 - As partes elegem o Foro da Justiça Federal – Secção Judiciária de São Paulo, como único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
    Assinam as partes o presente instrumento em duas vias de igual teor, depois de lido e achado conforme, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
                                São Paulo ..... de .......... de 2014.
CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO
Dr. Claudio Yukio Miyake - Presidente

Dr. Marcos Jenay Capez – Tesoureiro 

CONTRATADA
Representante
TESTEMUNHAS:
_________________________        
__________________________

TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE

O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, localizado na Avenida Paulista 688, térreo – Bela Vista – São Paulo/SP , aqui denominado CROSP, e de outro lado    ____________________________________, RG no ______________, CPF no ______________, [servidor/prestador de serviço], residente e domiciliado na (endereço completo ), doravante chamado RESPONSÁVEL, têm entre si justa e acertada a celebração do presente TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE, através do qual o RESPONSÁVEL declara conhecer e obedecer as regulamentações descritas na Política de Segurança da Informação do CROSP e não divulgar, sem autorização, as informações restritas ou confidenciais de propriedade da Instituição, em conformidade com as seguintes cláusulas e condições:

PRIMEIRA - O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua atuação no CROSP, Estabelece contato com informações privadas da Autarquia, que são conceituadas como restrita ou confidencial. Estas informações devem ser tratadas com absoluta reserva em qualquer condição e não podem ser divulgadas ou dadas a conhecer a terceiros não autorizados, sem a expressa e escrita autorização da sua chefia ou da Presidência da Autarquia.

SEGUNDA - As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas que, por sua natureza, são consideradas como de interesse restrito ou de confidencial, e não são ou não deveriam ser, de conhecimento de terceiros, como por exemplo:

1- programas de computador, seus códigos- fonte e códigos-objeto, bem como suas listagens e documentações;

2- toda a informação relacionada a programas de computador existentes ou em fase de desenvolvimento no âmbito da Instituição e rotinas desenvolvidas por terceiros, incluindo fluxogramas, estatísticas, especificações, avaliações, resultado de testes, arquivo de dados, versões “beta” de quaisquer programas, etc.;

3- documentos relativos à lista de usuários do CROSP e seus respectivos dados, armazenados sob qualquer forma;

4- metodologias e ferramentas de serviços, desenvolvidas pelo CROSP;

5- parte ou totalidade dos modelos de dados que subsidiam os sistemas de informações do CROSP, sejam eles executados interna ou externamente;

6- parte ou totalidade dos dados ou informações armazenadas nas bases de dados que Subsidiam os sistemas de informações do CROSP, sejam elas residentes interna ou externamente;

7- objetivos e conteúdo de processos judiciais, administrativos disciplinares, inquéritos, Sindicâncias e de tomadas de contas especiais;

8- objetivos, conteúdos e resultados dos projetos de pesquisa e de bolsas destinadas ao desenvolvimento tecnológico;

9- objetivos e conteúdos de documentos referentes a invenções ocorridas no âmbito dos mecanismos de fomento à ciência e tecnologia;

10- relatórios de atividades da instituição ou de qualquer órgão interno, enquanto não tornados públicos;

11- circulares e comunicações internas;

12- quaisquer processos ou documentos classificados como restrito ou confidencial pela Presidência do CROSP ou Chefias do Gabinete, por qualquer dos seus Diretores, pelo Procurador Federal ou pelo Auditor Chefe.

TERCEIRA - O RESPONSÁVEL reconhece ser a lista acima meramente exemplificativa e ilustrativa e que outras hipóteses de confidencialidade que já existam, ou que venham a surgir no futuro, devem ser mantidas em segredo. Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada informação, o RESPONSÁVEL não deverá divulgar a mesma, até que venha a ser expressamente autorizado, pela Presidência do CROSP, a tratá- la diferentemente. Em hipótese alguma interpretar-seá o silêncio do CROSP como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos.

QUARTA - O RESPONSÁVEL reconhece expressamente que:

Parágrafo Primeiro – Ao término da prestação dos serviços ou das atividades que resultem em vínculo eventual com a Autarquia, objeto do Contrato/Ordem de Serviço no _________ celebrado entre o CROSP e a ___________________,deverá entregar ao Gestor responsável pelo acompanhamento e controle da execução do serviço no CROSP, todo e qualquer material de propriedade deste.

Parágrafo Segundo - Deve devolver, inclusive, suas notas pessoais sob qualquer forma, se houver matéria sigilosa relacionada com a Autarquia, registros de documentos de qualquer natureza que tenham sido usados, criados ou estado sob seu controle.

Parágrafo Terceiro – Assume o compromisso de não utilizar qualquer informação da Autarquia, adquirida por prestação de serviços ao CROSP.

QUINTA - O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente ao CROSP acerca de Qualquer violação das regras de proteção das informações eletrônicas por parte dele ou de quaisquer outras pessoas, inclusive nos casos de violação, não intencional ou culposa, do sigilo das informações da Autarquia.

SEXTA - O não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo implicará em Responsabilidade civil, criminal e administrativa do RESPONSÁVEL, nos moldes previstos na legislação pátria.

Parágrafo Único – Apurada a responsabilidade no âmbito administrativo, o CROSP comunicará o ocorrido à empresa contratada para adoção das medidas cabíveis, inclusive substituindo o mesmo por outro prestador de serviços, de mesmo nível técnico.

SÉTIMA – O presente instrumento tem o seu início de vigência na data de sua assinatura.

Parágrafo Único - As obrigações a que aludem este instrumento perdurarão por 05 (cinco) anos, contados a partir do término do instrumento de avença de que trata o §1o da Cláusula Quarta.

SÃO PAULO, ___ de _____________ de _____.

Responsável CROSP
OBS: A LICITANTE VENCEDORA ASSINARÁ ESTE TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE JUNTAMENTE COM O CONTRATO 
ANEXO VIII 

 MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO Nº 021/2014 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 492 /2014

Pelo presente instrumento, a empresa ........................................... CNPJ/MF nº ..............................., endereço .............................................., por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui o(a) Sr(a). ................................, Cargo ..................; inscrito(a)  no CPF  no  ........................, portador(a) da cédula de identidade RG no ......................., residente e domiciliado(a)  em ..............................., com endereço comercial na ............................., ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para representá-la em todos os atos inerentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 021/2014 desse Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP, podendo, formular lances, complementar proposta, interpor recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimações, assinar declarações, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste instrumento.

Domicílio do Licitante, aos ....... de ............ de 2014.

Assinatura: ................................................................

Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante

OBS.: 

· Anexar a esta declaração o instrumento de outorga – Procuração, Contrato Social ou outro documento legal para comprovação do (a) Representante Legal. Esta Procuração deverá ser entregue ao Pregoeiro, fora dos envelopes, no ato da abertura da sessão do pregão – credenciamento.
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